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    INTRODUÇÃO




    A Educação a Distância, EaD, não é um conceito novo. Há muito se desponta como um meio de difusão do processo de ensino e aprendizagem em vários níveis de ensino, percorrendo uma história de sucessos e fracassos. A EaD irrompe com o modelo tradicional de ensino, até então restrito a uma sala de aula entre quatro paredes, despertando diferentes interesses, tanto por parte da comunidade acadêmica, como de investidores, pois tal mercado parece muito promissor.




    O problema da pesquisa




    A história da EaD no Brasil começa a ser delineada por meio do ensino via correspondência, no período anterior aos anos de 1900, com a oferta de cursos oferecidos por meio de jornais, veiculados no estado do Rio de Janeiro. Com o advento de novas tecnologias digitais de informação e de comunicação, TDIC, diversas IES começaram a utilizá-la como forma de transmissão de ensino e de aprendizagem.




    O corpo docente, até então preparado para lecionar aulas na modalidade presencial, por vezes se vê obrigado a ministrar aulas na EaD. Tal processo pode ser percebido em uma Instituição de Ensino Superior, IES, particular, da região metropolitana de Belo Horizonte, Minas Gerais, onde os professores são contratados com uma determinada carga horária semanal para o exercício das suas atividades profissionais. Ali, o processo de inserção de alunos se dá apenas no início do ano letivo, ou seja, apenas uma vez por ano. Dessa forma, o ciclo de atuação docente em uma determinada disciplina segue esse mesmo interregno, essa periodicidade no mesmo curso, pois o segundo semestre traz consigo outras disciplinas, conforme a matriz curricular vigente. Com o objetivo de evitar a redução de carga horária docente a IES utiliza algumas estratégias, criando, por exemplo, um vínculo compulsório docente, substituindo as horas/aula presenciais por hora/aula em EaD, onde o professor deverá atuar com uma disciplina da sua área de conhecimento.




    O professor, muitas vezes sem receber a devida qualificação e formação para exercer as atividades de docência na EaD, é apenas informado sobre a existência do Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), utilizado para o repositório e busca do material didático. Assim, o AVA culmina por ganhar mais um parceiro responsável por levar mais um livro ou apostila para a ‘estante virtual’.




    Em diversos aspectos, o modelo da sala de aula tradicional foi diferente da sala de aula virtual. Essas diferenças perpassam pela existência e inexistência de um espaço físico dentro da escola, pelas possibilidades do convívio social, pela troca de olhares, pelas conversas informais, pelas relações sincrônicas do corpo discente e corpo docente, dentre outras.




    Contudo, o ambiente virtual cria um espaço para novas oportunidades de aprendizado – inclusive as financeiras, outrora não experienciadas pelas IES, com a redução dos custos advinda da infraestrutura, com a mão-de-obra docente, despesas fixas, água, luz, e, principalmente, com a maximização da taxa de ocupação em uma sala de aula em EaD, onde o número de alunos supera em muito àquele do modelo tradicional entre quatro paredes. Ou seja, se por um lado, em uma sala de aula ‘presencial’ são permitidos sessenta e cinco alunos, por outro lado, as salas de aula na EaD contam com até cinco ou seis vezes mais. Os ganhos para as IES são imensuráveis; parece um pote de ouro no fim do arco-íris.




    Dar a devida atenção para trezentos alunos não é tarefa fácil no ensino presencial e tampouco no ambiente virtual. Se considerarmos, por exemplo, a título de ilustração, um docente que tenha trezentos alunos em uma determinada disciplina em EaD e que despenda um minuto por semana para cada aluno, precisará de trezentos minutos, ou cinco horas semanais para realizar todos os atendimentos. Há que se considerar ainda o tempo para elaboração, planejamento, realização das tutorias e das atividades avaliativas. Tais atividades avaliativas, na IES em que os professores entrevistados atuam ou aturaram, devem conter duas questões abertas, discursivas, que permitam ao aluno discorrer sobre o tema questionado, respeitando o limite mínimo de cinco e o máximo de dez linhas para formalizar os argumentos de sua resposta. Dessa forma, cada aluno descreveria, no mínimo, cinco linhas por avaliação, totalizando 1.500 linhas discursivas para cada docente avaliar. Caso a leitura e correção sejam realizadas de forma ininterrupta, o docente precisaria de, no mínimo, cinco horas para realizar essas correções. É uma atividade que exige muito tempo e concentração. É muito trabalho a ser executado.




    Inicialmente, o ponto de partida dessa pesquisa foi a Portaria nº 4.059, que autorizava as IES a adotarem até 20% da carga horária/semestral, dos cursos de graduação reconhecidos pelo Ministério da Educação (MEC), para oferta de disciplinas em EaD. Essa Portaria foi revogada e substituída pela Portaria nº 1.134, de 10 de outubro de 2016, que permite às IES ofertarem disciplinas na modalidade a distância, desde que não ultrapasse 20% (vinte por cento) da carga horária total do curso, e estabelece, via de regra, uma disciplina em EaD na sua matriz curricular, a cada semestre letivo em todos os cursos ofertados na IES, imputando ao corpo docente a obrigatoriedade para a atuação na EaD, como professor tutor. Assim, os professores entrevistados foram contratados para ministrarem aulas na modalidade presencial e por motivos alheios à sua vontade, foram obrigados a ministrarem disciplinas na EaD.




    Por um lado, o Estado, por não dar conta de atender toda a demanda, acaba gerando a oferta do ensino superior, e por outro, as IES atendem esta demanda, criando-se um vínculo compulsório do corpo docente e discente. Os lucros continuam sendo auferidos.




    Os professores participantes foram contratados pela instituição de ensino para ministrarem aulas na modalidade presencial no período de 2010 a 2017. Por motivos alheios à sua vontade, pautados no discurso de manutenção de carga horária contratual, a IES imputou-lhes a obrigação para ministrarem disciplinas na EaD. Diante dessas considerações acredita-se que a imposição para a atuação em disciplinas na EaD culmina em desprazer e desconforto docente, que acabam utilizando diferentes estratégias como formas de superação da insatisfação.




    A pergunta central




    A pesquisa tem como objetivo responder à seguinte pergunta central: Quais são as estratégias utilizadas por professores como formas de superação do desconforto na atuação como docente na EaD?.




    Outras indagações foram elaboradas a fim de subsidiar a compreensão do processo: Quais são os impactos na vida do professor decorrentes da imposição para atuação na EaD? Como o professor descreve os sentimentos que suscitam o conforto, o prazer e/ou desprazer da docência em EaD? Quais motivos contribuem para a permanência do professor na EaD?




    A hipótese




    Conjectura-se que, diante da imposição para atuação docente na EaD e do cenário de pressões normativas, os professores são levados a adotarem diferentes mecanismos de defesa psicológicos como forma de superação.




    Os objetivos da pesquisa




    A fim de responder ao questionamento central dessa tese foram elaborados os seguintes objetivos:




    Objetivo geral




    Caracterizar os fatores que contribuem para o mal-estar, as estratégias de superação e os mecanismos de defesa adotadas por professores de ensino superior, frente a pressões normativas para atuação docente na EaD.




    Objetivos específicos




    Para facilitar o alcance do objetivo geral foram estabelecidos os seguintes objetivos específicos:




    • Investigar os impactos decorrentes da atuação de professores na EaD;




    • Relatar os sentimentos dos professores na sua atuação como docente na EaD;




    • Identificar os motivos que contribuem para a permanência de professores na EaD;




    • Identificar elementos discursivos que denotam diferentes formas de superação do desconforto nos professores que atuam na docência em EaD;




    Justificativa e relevância




    Meu interesse pelo desenvolvimento deste trabalho se deu por meio de diferentes razões, dentre elas a minha trajetória de vida, o meu percurso acadêmico e itinerário profissional. Mas, poderiam perguntar alguns leitores, não seriam essas três razões atinentes ao processo formativo de todo ser humano? A resposta: - Decerto que sim.




    Então – seguramente me perguntaria algum interlocutor – quais são os verdadeiros motivos para escolha do tema em questão? A resposta: – Certamente porque permeia a minha vida, os cursos e percursos pelos quais passei. Diria eu, a esse colocutor: – Literalmente nasci, vivi a minha infância e uma boa parte da adolescência em uma escola, onde brincava e estudava.




    Assim, por um lado, a minha trajetória de vida me permitiu entender – ainda que mais tarde, no curso de doutorado – a indagação que George Snyders (1988) já lançava para toda a comunidade acadêmica: Onde está a alegria na Escola? Posso dizer que tive o privilégio de encontrar a aplicação dos conteúdos apreendidos na escola, os quais me permitiram adaptar e de certa forma interferir no ambiente em que estava inserido, superando as contradições e os problemas que se despontaram. Ao encontro das ideias apontadas por Snyders (1988), a educação tradicional contribuiu com o meu processo de aprendizado, pois o professor (presencial) me serviu como um guia e orientador, bem como na formação de disciplina, segurança e autodomínio. Lembro-me que eu brincava muito na escola. Brincava de estudar. Brincava com respeito e estudava brincando. Aprendi um pouco com todos os professores que tive e assim como outros alunos carreguei comigo as lembranças consagradas do que deveria ser copiado e àquelas que jamais deveriam ser aplicadas.




    Por outro lado, em meu percurso acadêmico, continuei crescendo, brincando e me graduei nos cursos de licenciatura de psicologia e formação de psicólogo. Nesse momento, paralelamente ao curso de graduação, juntamente com mais cinco colegas de sala, formamos um grupo com o objetivo de estudar a psicanálise em uma perspectiva freudiana. Firmamos um contrato com um professor para nos orientar na nossa formação e na escuta psicanalítica, com encontros de duas horas aos sábados pela manhã, durante um período ininterrupto de 4 anos. Atuei na clínica, com a “escuta psicanalítica”, durante dois anos e meio da minha vida profissional, justificativa que se faz presente na escolha, verificação e análise do tema investigado nessa pesquisa. Assim, optei por um viés da prática, por oferecer uma maior segurança, optando por pisar no solo seguro, no terreno firme. Diferentes caminhos poderiam ser trilhados que nos levariam a outras jornadas de novas pesquisas e de conhecimento1. Trabalhei, brinquei, trabalhei e me casei, fiz especialização e mais tarde mestrado em administração.




    Quando me deparei com a obra de Isteván Mészáros no curso de doutorado, suscitou em mim uma chama que, velada, ansiava por vir à tona. Mészáros (2008) lança críticas a Robert Owen2, que denunciava claramente a busca do lucro e o poder do dinheiro, enfatizando que o empregador vê o empregado como mero instrumento de ganho. Contudo, para Mészáros (2008), Owen (1927), não explicita a realidade, pois espera que a cura advenha da razão e do esclarecimento, reforçando o status quo, pois ‘se esquece’ da classe desprivilegiada, os trabalhadores, “que não conseguem pensar o trabalho em quaisquer outros termos a não ser como mero instrumento de ganho” (MÉSZÁROS, 2008, p. 30). Assim, compreendi que a educação é para quem tem o capital. Essa brincadeira de conhecer doeu mais forte.




    O meu itinerário profissional como docente no ensino superior teve início no ano de 2004 quando comecei a lecionar no curso de graduação, em uma Instituição de Ensino Superior, (IES) privada, na região metropolitana de Belo Horizonte (BH). No ano de 2007 ingressei, paralelamente, em outra IES privada de BH. Essas experiências profissionais foram preponderantes para a minha formação, bem como para a escolha do tema em Educação a Distância (EaD), ora objeto de estudo em minha pesquisa, que é, investigar as formas de superação de professores que são obrigados a atuar com disciplinas na EaD em IES particulares.




    Brinquei, ainda que de forma séria, sem perder de vista a ludicidade, de ministrar aula em EaD para uma turma de mais de 300 alunos em 2010. As palavras de Mészáros (2008) se personificaram na minha experiência. Talvez, por isso e muito mais, posso afirmar que essa é minha tese: ‘Professores que atuam, por imposição, com disciplinas em EaD, utilizam diferentes mecanismos de defesa do ego (psicanalíticos freudianos) como forma de superação’.




    O meu ingresso no doutorado se deu pela busca de esclarecimento; para lembrar, entender, aplicar, analisar, sintetizar e criar aprendizado – parafraseando os verbos da estrutura do processo cognitivo na taxonomia de Bloom (FERRAZ e BELHOT, 2010) – acerca do tema investigado na presente tese de doutorado.




    Foi necessário delimitar os conceitos utilizados na pesquisa, com o propósito de minimizar a polissemia existente que circunda o objeto investigado. Optou-se por adotar, no presente estudo, a expressão educação a distância, EaD, por ser considerada a mais difundida no país. Destarte a ciência de outras definições, como aquela postulada por Fétizon e Minto (2007), que afirmam que há uma diferença clara entre educação e ensino. Para esses autores, a expressão Ensino a Distância seria mais adequada, visto que, por um lado, o conceito de Educação é muito abrangente e envolve relações sociais entre indivíduos e poder público. Por outro lado, o conceito de ensino estaria ligado à sistematização de conteúdos e métodos associada à construção dos saberes. Ainda, para Fétizon e Minto (2007) o ensino é uma atividade muito mais complexa do que a mera difusão de informações, independente do meio utilizado, moderno ou não; além disso, as informações não são, necessariamente, úteis por si, mas sim na medida em que as pessoas e a sociedade possam utilizá-las em benefício de si próprias e do coletivo.




    A estrutura da tese




    Os capítulos dessa tese estão assim constituídos:




    O primeiro capítulo versa sobre a etimologia do trabalho, suas variações de significados, como elementos constitutivos da identidade (DOURADO et al. 2009), bem como no eterno o antagonismo, seja como fonte de emancipação humana ou com uma conotação de degradação, tendo em vista a exploração como condição permanente, não mais entre o homem e a natureza, mas entre os seres humanos (MARX, 1996). Aborda o conceito de sofrimento psíquico advindo da psicodinâmica do trabalho em diferentes profissões, seja pelo adoecimento físico e/ou psíquico, apresentando diferentes resultados de pesquisas que se debruçaram na investigação desse tema, que de acordo com Albornoz (2004), Vernant e Naquet (1989), etimologicamente gera dor, tortura, suor do rosto e fadiga. Versa ainda sobre a inexistência de legislação específica para a EAD que acaba por gerar uma precarização de trabalho e sobrecarga de atividades para o professor (MILL, SANTIAGO, VIANA, 2008; NEVES; FIDALGO, 2008).




    O segundo capítulo, intitulado Profissão docente e sua importância destacada por diferentes pesquisas realizadas, apresenta ainda o sentido etimológico que significa ensinar, instruir, mostrar, indicar, dar a entender (VEIGA, 2012), bem como discorre sobre sentido de vocação, do ofício como crença religiosa, uma profissão de fé, disposição de servir e de ajudar ao outro (ALVES, 2005; FREIRE, 1996; MONTEIRO, 2015). Apresenta ainda elementos da perspectiva sociológica acerca da profissão e da representação social, como desenvolvimento intelectual, saber elevado, superioridade (DUBAR, 1997; NEVES e SILVA, 2006; NOVO, 2010). Discorre sobre a importância da profissão docente, em âmbito mundial, na perspectiva de diferentes autores (ALVES; REZENDE PINTO, 2011; CONWAY, et al. 2009; MANCEBO et al., 2004a; NOVO, et. al. 2010; ROSSI e FURLANETTI, 2015; TARDIF; LESSARD, 2005). Discute a precarização e mal-estar no trabalho docente advindo da imposição, ou contra a sua livre vontade, bem como do sofrimento humano com o mundo do trabalho de forma diacrônica e sincrônica. (AGUIAR, 2005; DEJOURS; ABDOUCHELI; JAYET, 1994). Introduz ainda as estratégias de superação adotadas pelo indivíduo como forma de amenizar o sofrimento da carga de trabalho (AGUIAR, 2005). Por fim, apresenta uma descrição do perfil do professor que atua na EaD.




    O terceiro capítulo, denominado ‘A Educação a Distância’ discorre sobre a história da EaD no Brasil no início do século XX, balizada como uma modalidade de ensino que permitira alcançar diferentes públicos a partir de oferta de programas formais e não formais de ensino, que objetivavam capacitar e desenvolver atividades profissionais (MUGNOL, 2009). Descreve-se, ainda, as funções do “professor conteudista” e de tutoria na EaD, bem como abarca o crescimento vertiginoso da educação superior brasileira e a mercantilização do ensino. Nas palavras de Silva Jr., Sguissardi (2001) a Educação representa um segmento de mercado promissor para a expansão do capital, tendo em vista que é um mercado que não se encontra saturado. Encerra-se o capitulo abordando a legislação brasileira e suas contribuições para a consolidação do processo mercantil.




    Reserva-se o quarto capítulo para descrever o processo de constituição das estruturas de personalidade em uma perspectiva psicanalítica freudiana, apontando os principais constructos teóricos descritos por Sigmund Freud, que são determinantes para o desenvolvimento das estruturas psíquicas. Busca ainda, nos recônditos da mitologia grega, o mito de Édipo Rei e suas implicações constitutivas da gênese psíquica do homem.




    No quinto capítulo são apresentados os mecanismos de defesa, que são operações inconscientes que visam a afastar do campo da consciência os conteúdos indesejáveis, fontes de dor, de constrangimento e de desprazer. O Ego utiliza esses mecanismos a fim de proteger o aparelho psíquico, por meio da supressão ou dissimulação diante de uma percepção real ou imaginária. (BERGERET, 2006; FIORELLI; MANGINI, 2012; LAPLANCHE; PONTALIS, 1986).




    Tendo em vista que a presente tese de doutorado tem como intuito compreender as estratégias de superação de professores de ensino superior frente a pressões normativas para o exercício da profissão docente, em disciplinas em EaD, buscando correlacionar essas estratégias com os mecanismos de defesa utilizados pelo Ego, reservou-se o capítulo 6 para apresentar os procedimentos e técnicas de investigação utilizadas na presente pesquisa. Utilizou-se a análise de estudo de caso múltiplo, que estão circunscritos a uma ou poucas unidades, entendidas como pessoa (professores), família, produto, empresa, órgão público, comunidade ou mesmo um país (STAKE, 2006). Trata-se ainda de uma pesquisa descritiva que tem como propósito a análise, registro e interpretação, dos fatos do mundo físico sem a interferência do pesquisador. (BRASILEIRO, 2013; MEDEIROS, 2004; VERGARA, 2014). Da perspectiva qualitativa sócio histórica o objeto de investigação são as relações advindas e influenciadas por fatores subjetivos ou impessoais, que levam ao registro da elaboração de significados que se eliciam no campo investigado. (BAKHTIN, 1988; LÚRIA, 1992; VYGOTSKY,2003). Para a coleta de dados foi utilizada a entrevista semiestruturada realizada com cinco docentes, ora objeto de estudo, que tiveram atuação em EaD na IES. (BARROS e LEHFELD, 1990; GIL, 2008; VERGARA, 2014).




    Na sequência, no capítulo 7, denominado ‘As pressões normativas e as categorias de análise’, apresenta-se as categorias de análise, a descrição e a análise dos dados coletados nas entrevistas realizadas com professores que atuam, por imposição, com disciplinas na EaD em uma IES localizada na região metropolitana de Belo Horizonte, no período de 2010 a 2017. Nas categorias de análise foram agrupadas as transcrições das considerações apontadas pelos docentes. A fim de preservar a fala de quem fala demarca-se o caminho da escuta para, assim, estruturar os conceitos que constituem o sujeito (FOCHESATTO, 2011). São descritos e analisados todos os dados das categorias atinentes à hipótese suscitada nessa investigação, sendo eles: o processo de oferta de disciplina em EaD na IES e a designação de docentes para atuação na EaD; O processo de formação do docente na EaD, adotado pela IES; o trabalho docente, a infraestrutura, as condições de trabalho e as pressões normativas; os principais incômodos para atuação na EaD; as pressões normativas e os impactos no bem-estar docente. Foram identificados nove diferentes mecanismos de defesa, bem como a presença de vinte e oito tipos de ocorrências no corpo docente que atua, por imposição, com disciplinas na EaD.




    Por fim, nas conclusões, apresenta-se o resgate do objetivo da pesquisa, determinadas reflexões sobre o processo da EaD, indagações que vieram à tona durante o processo de investigação e não foram respondidas, bem como algumas sugestões para os professores, sindicatos e para a IES.




    




    

      

        1 Destaca-se ‘As Clínicas do Trabalho’, que investiga as quatro importantes teorias clínicas do trabalho, são elas: Clínica da Atividade, Psicossociologia, Psicodinâmica do Trabalho e Ergologia. (CLOT, 2001; LHUILIER, 2014; DEJOURS, ABDOUCHELI e JAYET, 1994; SCHWARZ e DERRIVE, 2010; BENDASSOLLI e SOBOLL, 2011; ROSSETI e ARAÚJO, 2016; SOARES e ARAÚJO, 2016), dentre outros.


      




      

        2 Robert Owen, A new view of society and other writings (Londres, Everyman, 1927), p. 124.


      


    


  




  

    1. O TRABALHO: CONCEITO, ETIMOLOGIA E SIGNIFICADO (ALGUNS PRESSUPOSTOS)




    O trabalho é um constructo histórico que aparece de distintas formas no desenvolvimento da humanidade. Em cada momento ele traz consigo um conjunto de interesses políticos e econômicos, refletindo uma concepção específica. O conceito de trabalho contém elementos históricos que, ao longo dos anos, apresentam variações de significados cujas definições perpassam a forma como os homens se organizam para produzirem os bens necessários para o consumo e subsistência, assumindo um lugar central na vida das pessoas, delimitando espaços de mobilidade social, interferindo no modo de inserção do trabalhador na sociedade, bem como um elemento constitutivo da identidade (DOURADO et al. 2009; LOURENÇO; FERREIRA; BRITO, 2013).




    Para Marx (1985), o trabalho primeiramente se dá por meio de um processo de ação do homem, que coloca em movimento suas forças a fim de se apropriar dos recursos da natureza numa forma utilizável para a sua própria vida, o que culmina em transformar simultaneamente a própria natureza do homem.




    Engels (2004) afirma que o desenvolvimento do trabalho está ligado ao desenvolvimento do homem, pois, para satisfazer a sua necessidade de sobrevivência, precisou trabalhar, adaptando-se às condições da natureza, usufruindo e transformando os recursos por ela oferecidos. Assim, o trabalho é o fio condutor das ações e relações estabelecidas entre os sujeitos e o ambiente em que estão inseridos. Tais relações, segundo Marx (1996), sofreram modificações ao longo da transformação das sociedades e dos homens, chegando à forma de sociedade atual que, a partir da égide capitalista e da supremacia do capital, invoca novas concepções entre os homens e a natureza. Assim, a força de trabalho torna-se uma mercadoria, que é vendida ao capitalista, objetivando a criação de outras mercadorias, bem como o aumento e a valorização do capital. Desta forma um antagonismo se instaura, pois, ao mesmo tempo em que o trabalho é fonte de emancipação humana, também recebe uma conotação de degradação, à medida que a exploração se torna uma condição permanente, agora não apenas entre o ser humano e a natureza, mas, principalmente, entre os seres humanos.




    Etimologicamente, a palavra trabalho tem sua origem em duas bases do latim: tripalium – instrumento de tortura, que remete à associação de fardo e sacrifício – e labor, que significa sofrimento, esforço, dor. As tradições grega e judaico-cristã entendiam o trabalho como uma atividade penosa e obrigatória, compreendida inclusive como um castigo para o ser humano, tendo uma conotação negativa que representa punição, castigo ou um peso para quem o realiza (GODELIER, 1986, VIEGAS, 1989).




    Na cultura europeia, o trabalho tem mais de um significado. Na Grécia, por exemplo, há uma palavra para fabricação e outra para esforço, oposto a ócio. Por outro lado, também apresenta pena, que é próxima da fadiga; assim a palavra trovos é aplicada para todas as atividades que exigem um esforço penoso e não somente às atividades produtivas com valores socialmente úteis. A palavra Epyov (suave) pode servir para marcar o contraste entre a realização da tarefa e o produto do trabalho do artesão. Já o latim diferencia laborare, a ação de labor, e operare, o verbo que corresponde a opus, obra. Em francês, é possível reconhecer a diferença entre travailler e ouvrer ou oeuvrer, restando ainda o conteúdo de tache, tarefa. Da mesma forma, em italiano, lavorare e operare; em espanhol, trabalhajar e obrar. No inglês, a distinção entre Iabour e work salta aos olhos, assim como no alemão, Arbeit e Werk. Work, como Werk, contém a ativa criação da obra, que se encontra também em Schaffen, criar, enquanto em labour e Arbeit se destacam os conteúdos de esforço e cansaço (ALBORNOZ, 2004; VERNANT; NAQUET, 1989).




    Nos constructos teóricos de Albornoz (2004), o trabalho é o esforço aplicado à produção de utilidades ou obras de arte, mesmo a dissertação ou o discurso. Além de atividade e exercício, significa dificuldade e incômodo, bem como uma multiplicidade de significados polissêmicos sendo, por vezes, carregada de emoção, dor, tortura, suor do rosto, fadiga, noutras, mais que aflição e fardo, designam a operação humana de transformação da matéria natural em objeto de cultura. Segundo Frigotto (2010) o trabalho, no capitalismo, se apresenta como uma forma de emprego, na dominação e exploração do homem sobre o homem, no processo mercantil onde ocorre a compra e venda da força de trabalho, seja ela, física, psíquica ou intelectual, das pessoas que não possuem os meios e instrumentos de produção.




    Nas palavras de Arendt (2007), o trabalho é uma das três atividades fundamentais à existência humana, atreladas ao labor e à ação. O trabalho é responsável pela produção de uma série de coisas que habitam, se alojam na vida do indivíduo e se perpetuam mesmo após o ciclo de vida. O labor, por sua vez, seria a própria vida, com o intricado processo biológico do corpo humano, relativo à sua existência, do nascimento até a sua morte. Por fim, a ação, considerada por Arendt (2007) como atividade do relacionamento entre os homens; com toda a sua pluralidade, pois são todos humanos, contudo diferentes entre si. A ação ainda encampa uma conotação de atividade política, que surge pela existência do homem, que imputa e perpetua a condição para a existência de toda vida política. Assim, o labor e a ação carecem da ajuda do trabalho como forma de minimizar as dores e os sofrimentos, frutos da necessidade de sobrevivência das pessoas, buscando um equilíbrio dessas atividades, sem que prevaleça uma ou outra (ARENDT, 2007).




    O trabalho recebe uma conotação tão importante na vida do homem que a sua extinção romperia o laço vital de sua própria existência. Dessa forma, a atividade laboral proporciona ao ser humano uma segurança e sentimento de pertencimento em nossa sociedade, sendo necessária como meio de subsistência e de estabilidade para continuar vivendo fisicamente. Contudo, o trabalho irrompe uma cisão na vida emocional do trabalhador, gerando uma dualidade entre a vida pessoal e profissional. Como forma de superação o indivíduo tende a apartar sua autoimagem, aquela que trabalha e a outra que vive. A primeira se torna indispensável para que a segunda subsista. Nesse paradoxo, o trabalho é sempre o trabalho-labor; um sacrifício, nunca o trabalho de realização (ANTUNES, 2006; THIRY-CHERQUES, 2004).




    Antunes (2006) apregoa que, para a ocorrência da existência da vida com sentido fora do trabalho, faz-se necessária uma vida dentro dele. Para o autor, não é possível compatibilizar um trabalho assalariado e, ao mesmo tempo, estranhado, com sentimentos de satisfação, realização e pertença capazes de darem sentido à vida das pessoas, pois a inexistência de sentido no trabalho é incompatível com uma vida de sentido fora dele. Assim, faz-se necessário considerar a existência da dimensão positiva do trabalho.




    Essa concepção positiva, que relacionou a atividade profissional à possibilidade de identidade e autorrealização, foi esboçada a partir do Renascimento, momento em que a atividade laboral passou a ressignificar algo além da ocupação ou do ato de servir, para propiciar o desenvolvimento e cumprir plenamente a vida do homem. Dessa forma, o homem e o trabalho interagem em um sistema imbricado, em que o primeiro busca no segundo, em última instância, o sentido da vida, pois o trabalho passa a ser representado como uma possibilidade de crescimento e realização pessoal, permitindo ao homem construir-se como indivíduo. Apesar de existirem visões antagônicas, na vida contemporânea ainda se sustenta o fortalecimento da perspectiva de que esse não só foi, mas continua sendo, central na vida dos indivíduos (ALBORNOZ, 2004; VIEGAS, 1989).




    Do mesmo modo, com o transcorrer do tempo, o trabalho passou a ser compreendido como uma atividade que define o homem que, apesar das contradições perpetradas pela relação capital versus trabalho, conseguiu ser vinculada com a satisfação das necessidades fundamentais do homem. Assim, o significado do trabalho, para o indivíduo, pode também representar uma fonte de prazer, em que o trabalhador atribui à atividade profissional uma dimensão de encanto sendo, ao mesmo tempo, um mediador de autorrealização, aprendizado, status, identidade, experimentação e solidariedade (DEJOURS, 2001; GOMES; ELIZADE, 2009; LOURENÇO; FERREIRA; BRITO, 2013).




    Embora possa parecer intuitivamente fácil apresentar a postulação de um significado do trabalho, defini-lo é um processo desafiador, pois discorrer acerca do que realmente seja seu significado e como ele surgiu se apresenta como tarefa complexa. O significado se constrói de forma individual e socialmente. São esses os fatores que originam as dificuldades para a sua conceituação porque há de se levar em consideração não somente as formas de percepção, mas, também, como tentar compreender a própria complexidade de cada uma delas, pois existe uma gama de fatores condicionantes e particulares a cada indivíduo (ROSSO; DEKAS; WRZESNIEWSKI, 2010).




    A atividade laboral assume uma forma peculiar em cada indivíduo, que lhe atribui um significado, geralmente relacionado aos seus desejos e necessidades, sendo fonte de transformação e de realização pessoal. Dessa forma, o significado de trabalho assume interpretações subjetivas em que cada indivíduo atribui uma importância distinta para a sua vida. O trabalho, ressaltam Rosso, Dekas e Wrzesniewski (2010), é central para a vida do homem, embora cada cultura tenha valores e representações peculiares sobre o assunto. Encontra-se, como ponto de convergência, um significado para a maioria das pessoas, que é a importância e a representação que o trabalho tem na vida cotidiana, na família, no lazer e na religião. O trabalho geralmente compartilha de uma mesma definição de uma atividade proposital, que é geralmente associada ao gasto de energia através de um conjunto de atividades coordenadas, destinadas à produção de algo útil. No que concerne ao sentido de coerência, o trabalho pode ser constatado como um efeito entre o sujeito e o que ele faz; o nível de harmonia ou equilíbrio que ele alcança em seu relacionamento com a sua atividade laboral. Um trabalho significativo é útil para a sociedade ou para os outros. Para que seja significativo, o trabalho deve também ser agradável para o trabalhador, devendo ainda ter correspondência entre as suas áreas de interesse e suas habilidades, possibilitando estimular o seu potencial e alcançar os seus objetivos (CODA; FONSECA, 2004; MORIN, 2004).




    Em pesquisas realizadas no período de 1981 e 1983, a equipe de investigação Meaning of Work International Research Team (MOW) destacou-se pelos estudos com amostras significativas realizadas em oito países, com o intuito de identificar variáveis que explicassem os significados que os indivíduos atribuíam ao seu trabalho. Utilizando os componentes do modelo heurístico3, a equipe organizou um conceito para o significado do trabalho, que continha tanto um cunho dinâmico e psicológico, com diferentes dimensões, com variáveis pessoais e ambientais, que acabavam por influenciar o sujeito, o ambiente e o trabalho. Para o MOW, o enfoque principal buscou identificar e compreender o significado do trabalho para o indivíduo, tendo como resultados a importância na vida pessoal dos trabalhadores, embora contivessem diferentes percepções subjetivas (BENDASSOLLI; ALVES; TORRES, 2014; KUBO; GOUVÊA, 2012; TOLFO; PICCININI, 2007).




    Em outras pesquisas realizadas por Morin (1999), com jovens executivos franceses e brasileiros, sobre o sentido do trabalho, apontaram-se resultados semelhantes, em que os respondentes assinalaram que o trabalho era considerado essencial na vida das pessoas. O principal sentido atribuído pelos participantes brasileiros foi que o trabalho possibilita a sobrevivência, além de outros fatores idênticos entre os dois grupos pesquisados, tais como: variabilidade das tarefas, fomento à aprendizagem, autonomia, reconhecimento e segurança.




    A preocupação em aprofundar no sofrimento e prazer decorrentes do trabalho, foi o ponto central dos estudos realizados por Dejours (1992), na abordagem da psicodinâmica do trabalho. Para o autor, o trabalho precisa fazer sentido para o próprio sujeito, para seus pares e para a sociedade. Dejours (1992) apresenta dois componentes que dão origem ao sentido do trabalho na vida do indivíduo: em primeiro lugar, o autor aponta o conteúdo significativo em relação ao sujeito, que envolve a dificuldade prática da tarefa a ser executada. O significado da tarefa, em relação a uma determinada profissão, culmina em fator decisivo de constituição de status social, que está ligado ao posto de trabalho. A partir das atividades realizadas pelo trabalhador é que se constrói a sua identidade pessoal e social. Em segundo lugar, as mensagens simbólicas advindas do conteúdo em relação ao objeto, ou tarefa executada, podem também veicular para ou contra alguém. Assim, a implicação dos gestos inerentes às atividades laborais, os instrumentos, o material utilizado e o ambiente no qual acontece oferecem um conjunto de símbolos e interpretações. Dessa forma, o encadeamento depende, ao mesmo tempo, da percepção do sujeito ou do que ele introduz de sentido simbólico das tarefas executadas (DEJOURS, 1992).




    O conceito de sofrimento psíquico, apregoado pela psicodinâmica do trabalho, introduz uma vivência subjetiva, intermediária entre os transtornos mentais e o bem-estar psíquico. Para Dejours (1992), todo trabalho ocasiona sofrimento, que não pode ser eliminado devido às constantes submissões e pressões acometidas pelo trabalho. O autor julga necessário um ajuste, seja do ritmo, jornada, hierarquia, responsabilidade ou controle, para que se possa obter um equilíbrio entre a subjetividade e a organização do trabalho. Desse modo, quanto mais rígida a organização do trabalho, menor o conteúdo significativo e maiores as possibilidades de se desenvolverem patologias no trabalho (DEJOURS, 1992).




    Dejours (1992) considera que o sofrimento não é necessariamente patogênico, mas pode vir a se tornar se falharem todas as tentativas de o indivíduo adaptar-se ao trabalho. É exatamente no exercício desse ajuste que o indivíduo coloca em prática sua criatividade, utilizando estratégias defensivas, construídas, organizadas e gerenciadas, que culminam por transformar situações indesejadas em alternativas de superação e de prazer. Assim, um dos objetivos dos estudos da psicodinâmica do trabalho é trazer à tona as estratégias adotadas pelo indivíduo para se manter saudável, apesar de todas as intempéries da organização do trabalho.




    Corroborando com essas duas dimensões dialéticas, sofrimento e prazer, Lima e Vieira (2005) apontam diferentes sentimentos antagônicos oriundos do trabalho – dentre eles, gostar/não gostar, trabalhar por opção/obrigação, sacrifício/sacro ofício, ou ocupar-se/trabalhar – que são faces de uma mesma moeda chamada trabalho. Para os autores, mais do que uma troca financeira, existe um valor específico que denuncia uma escolha de estilo de vida, atribuindo significado a cada uma das esferas que contribuem para a construção da história de vida do sujeito e o significado não é apenas aquele verbalizado, mas pode estar ligado a não escolha, bem como à aceitação das condições impostas. Tal escolha extrapola a visão objetiva do indivíduo; é inerente à subjetividade que, ao mesmo tempo, influencia o mundo e é influenciada pelo sujeito da narrativa (LIMA; VIEIRA, 2005).




    O trabalho se faz necessário à existência e subsistência na vida do homem. Contudo, traz em seu bojo consequências na vida do trabalhador, que pode ser afetada por patologias inerentes às atividades laborais ou implicações psicológicas, podendo comprometer tanto as suas relações e convívio social bem como trazer outras consequências mais severas, seja na esfera emocional ou em transtornos mentais.




    No próximo tópico discorremos acerca de diferentes pesquisas realizadas sobre os males decorrentes do trabalho em distintas profissões, bem como as estratégias adotadas por diferentes empresas com o intuito de minimizar os impactos negativos na saúde do trabalho e também sobre a promoção do bem-estar e a qualidade de vida no trabalho, pois como dizia o poeta romano Juvenal “mens sana in corpore sano”4.




    1.1 Os adoecimentos físicos e psíquicos decorrentes do trabalho




    Conforme aludido anteriormente pelos autores Albornoz (2004), Vernant e Naquet (1989), o trabalho, em uma de suas diferentes variações etimológicas, gera dor, tortura, suor do rosto e fadiga. Dessa forma, o trabalho pode ocasionar mal-estar, doenças físicas, psicológicas e desconfortos.




    Rodrigues (2008) aponta que a Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) é uma preocupação do homem desde o início de sua existência, ainda que denominada de outras formas, mas sempre voltada para trazer satisfação e bem-estar ao trabalhador na execução de sua tarefa. O autor lança mão do exemplo de Euclides, que utilizou processos similares 300 anos a.C., “para melhorar o método de trabalho dos agricultores à margem do Nilo”, bem como “a lei da alavanca de Arquimedes, que, em 287 anos a.C., veio diminuir o esforço físico de muitos trabalhadores” (RODRIGUES, 2008, p. 76)




    Limongi-França (2004) apregoa que, nas organizações, com muita frequência ocorrem alinhamentos estratégicos organizacionais que incorporam a dimensão humana a fim de reduzirem os esforços físicos dos trabalhadores. Para a autora, as organizações vislumbram uma nova oportunidade para alavancar os seus resultados, buscando continuamente “ampliar a compreensão do processo de construção de uma nova forma de administrar o bem estar, com competências e habilidades complexas, [...] das organizações, do mercado, dos tipos de trabalho e do estilo de vida individual” (LIMONGI-FRANÇA, 2004, p. 33, grifo do autor).




    Na década de 1950, na Inglaterra, surgiu a noção de QVT, por meio do estudo do trinômio “indivíduo versus trabalho versus organização”. Na perspectiva de Nadler, Hackman e Lawler III (1983, p. 20), “QVT é a grande esperança das organizações para atingirem alto nível de produtividade, sem esquecer a motivação e a satisfação do indivíduo”. As empresas estavam preocupadas em maximizar a produtividade, estudando novas formas para reduzir os tempos e os movimentos realizados pelos trabalhadores para execução das tarefas (NADLER; HACKMAN; LAWLER, 1983).




    Surge, nessa mesma época, a ciência comportamental que tratava especificamente de aspectos ligados ao bem-estar das pessoas em situação de trabalho. Tal ciência desenvolveu uma linha de pesquisa centrada no questionamento acerca das melhores formas a serem adotadas para que os cargos se mostrassem mais produtivos e satisfatórios, com vantagens para as pessoas e organizações. Assim foi elaborada a reformulação da descrição de cargos e postos de trabalho, que visavam a minimizar os riscos para a saúde do trabalhador (WALTON, 1974).




    Das percepções de Rodrigues (2008), Limongi-França (2004), Nadler, Hackman e Lawler III (1983) e Walton (1974), escapa a noção de que quanto mais as empresas investirem na saúde do trabalhador, menor será o dispêndio de tempo e de horas não trabalhadas, diminuindo assim o absenteísmo5 e, consequentemente, aumentando os resultados e a produtividade da empresa. Partindo do pressuposto de que as empresas buscam aumentar a sua produção e, respectivamente, a sua lucratividade, não investiriam em um programa QVT de forma preventiva, para promoção da saúde e bem-estar do trabalhador, sem o prévio conhecimento do retorno do investimento. Ou, por assim dizer, ninguém em sã consciência tomaria medicamentos para curar uma doença não diagnosticada. As empresas, da mesma forma, não empregariam práticas de QVT se não tivessem ciência de que as atividades laborais exercidas por seus trabalhadores impactam na saúde desses profissionais. Dessa forma, as empresas que possuem programas de QVT, ainda que implicitamente, sabem que as atividades profissionais exercidas pelos seus trabalhadores impactam, seja a curto, médio ou longo prazo, no bem-estar dos trabalhadores.




    Nos estudos realizados por Rodrigues (2008), todo trabalho abarca bônus e ônus atinentes ao conteúdo da tarefa; ou seja, a satisfação e a insatisfação para com as atividades laborais exercidas. Por isso várias empresas buscam identificar e mensurar, por meio de pesquisas internas, os diferentes fatores que fomentam tal antagonismo a fim de minimizá-los para maximizar a produtividade, tendo como pano de fundo um programa de qualidade de vida no trabalho (RODRIGUES, 2008).




    Diversos estudos corroboram com os pressupostos de que o trabalho irrompe diversas doenças, físicas e psicológicas, na vida do trabalhador. Rossi, Perrewé, Sauter (2005) afirmam que o estresse ocupacional passou a ser uma preocupação em diversos países do mundo. De acordo com um estudo realizado no Brasil, nos anos de 2002-2003, pela International Stress Management Association (ISMA-BR), em que foram pesquisados mil profissionais brasileiros que atuavam em diferentes segmentos de mercado, foi constatado que 70% deles sofriam de níveis significativos de estresse ocupacional (ROSSI; PERREWÉ; SAUTER, 2005).




    Dentre as várias doenças oriundas do trabalho apresenta-se a seguir, no Quadro 1 (p. 38), um resumo que contém uma breve exposição de diferentes artigos científicos que discorrem acerca das respectivas doenças ocupacionais investigadas. As causas e consequências das doenças dos respectivos estudos se encontram detalhadas nos respectivos artigos, pois os dados aqui apresentados têm como objetivo destacar as psicopatologias decorrentes do mundo do trabalho, fonte de uma diversidade de motivos, sejam eles: psicológicos, orgânicos, sociais, ambientais, dentre outros.




    Destarte, o Quadro 1 tem como finalidade apresentar uma síntese das doenças laborais decorrentes das diversas atividades profissionais, reforçando a tese de que o trabalho é fonte geradora de diferentes doenças físicas e/ou psicológicas, conforme postulado anteriormente pelos diferentes autores pesquisados (LIMONGI-FRANÇA, 2004; NADLER; HACKMAN; LAWLER III, 1983; RODRIGUES, 2008; ROSSI; PERREWÉ; SAUTER, 2005; WALTON, 1974).




    Ceccon, Meneghel e Hesler (2010) destacam uma exacerbação das consequências do trabalho que geram uma autocomiseração do indivíduo, bem como uma percepção da carga de trabalho sobre seu psiquismo, nos países ocidentais a partir de 1990. Os impactos decorrentes dessa situação culminaram em suicídios no local de trabalho que, segundo os autores, ocorrem atualmente, nos meios socioprofissionais distintos, a saber: hospitais, instituições de ensino, indústrias, dentre outras. O suicídio, considerado tema tabu e silenciado entre os demais, pode servir como uma máxima expressão de sofrimento no cenário do trabalho (CECCON; MENEGHEL; HESLER, 2010).




    Esses autores suscitam várias perguntas que promovem reflexões acerca do tema: “Por que o trabalho leva alguns de nós ao suicídio? O que significam esses atos? Que mensagem é endereçada aos que ficam? O que está acontecendo no mundo do trabalho para que suicídios sejam perpetrados nesses locais?” Como respostas para tais questionamentos, os autores apontam três aspectos para explicar tal fato: “(a) estresse; (b) análise estrutural, que culpabiliza a vulnerabilidade do indivíduo ao suicídio; e (c) sociogenética, que estipula que o trabalho e seus decorrentes constrangimentos são decisivos para o desenlace fatal” (CECCON; MENEGHEL; HESLER, 2010, p. 4).




    Quando o corpo humano é interpelado por ameaças ou pressões externas, sejam elas por uma pressão excessiva de trabalho, ou por agentes patológicos, que influenciam no bem-estar físico e/ou mental, as defesas naturais do organismo atuam imediatamente para combater o agente causador da doença e restaurar o equilíbrio. Da mesma forma, a psique possui estratégias que visam a minimizar ou afastar do campo da consciência os transtornos mentais, denominados ‘mecanismos de defesa’, cujo tema é um dos pontos centrais de investigação e discussão da presente tese e que será discutido no capítulo 5.




    Vale destacar que, no presente estudo, apresentam-se duas distintas correntes teóricas que avaliam as relações de trabalho sobre diferentes pontos de vista. A perspectiva funcionalista, que caminha de braços dados com as práticas organizacionais que visam ‘docilizar o trabalhador’ em prol do alcance de melhores resultados, bem como a perspectiva crítica que tem um olhar voltado para o trabalhador, apontando, dentre outros, o contexto do trabalho e a realidade adoecedora. Ao abordar essas duas teorias, ainda que de forma concomitante, não se tem a pretensão de afirmar que as duas caminham lado a lado, ‘de mãos dadas’; pelo contrário, apesar de estudar o mesmo objeto possuem diferentes objetivos, que não foram e não são objetos de investigação no presente estudo.




    O intuito de discorrer, ainda que brevemente, sobre o trabalho, suas diferentes definições, etimologias e impacto na saúde do trabalhador vem ao encontro dos pressupostos do presente estudo, que busca, nos próximos tópicos, discorrer sobre o Trabalho Docente, suas atribuições, tarefas, responsabilidades e direitos, promulgados pela legislação trabalhista vigente, sejam: Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), Convenções Coletivas de Trabalho (CCT), Acordos Coletivos de Trabalho (ACT), ou normativas internas das Instituições de Ensino Superior (IES), que contemplam as obrigações, direitos e deveres dos professores no Estado de Minas Gerais.




    1.2 A CLT e a normatização do trabalho docente




    No Brasil, desde a abolição da escravatura, a fase embrionária da consolidação dos direitos trabalhistas perdurou por quatro décadas. As primeiras normas de proteção ao trabalhador surgiram a partir da última década do século XIX. Em 1891, o Decreto nº 1.313 regulamentou o trabalho de menores. O Decreto do Poder Legislativo nº 979 de 1903 foi a Lei de Sindicalização Rural e em 1907 o Decreto nº 1.637 regulou a sindicalização de todas as profissões (GIL, 2012).




    A primeira tentativa, em 1917, de formação de um Código do Trabalho foi de autoria de Maurício de Lacerda. No ano seguinte, foi criado o Departamento Nacional do Trabalho. E, em 1923, surgia, no âmbito do então Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, o Conselho Nacional do Trabalho6.




    Contudo, foi somente após a Revolução de 1930, com a subida de Getúlio Vargas ao poder, que a Justiça do Trabalho e a proteção dos direitos dos trabalhadores realmente despontaram. Em 26 de novembro daquele ano, por meio do Decreto nº 19.433, foi criado o Ministério do Trabalho. No governo Vargas foram instituídas as Comissões Mistas de Conciliação para os conflitos coletivos e as Juntas de Conciliação e Julgamento para os conflitos individuais. A partir da década de 1930, constataram-se profundas modificações nas relações do trabalho no Brasil. Nesse período se constituiu o conjunto de leis para regulamentar e disciplinar as relações entre capital e trabalho, com medidas de proteção social ao trabalhador e ao processo de organização dos sindicatos no Brasil. (DUTRA, 2008).




    Gil (2012) destaca que os eventos mais importantes deste período tiveram lugar após a instalação do Estado Novo, em 1937. A nova Constituição atrelou os sindicatos ao Estado e proibiu as greves. Em 1940 foi criado o imposto sindical e em 1943 surgiu a CLT.




    A CLT se pautou em três fontes materiais: 1) as conclusões do 1° Congresso Brasileiro de Direito Social, realizado em maio de 1941, em São Paulo, para festejar o cinquentenário da Encíclica Rerum Novarum, organizado pelo professor Cesarino Júnior e pelo advogado e professor Rui de Azevedo Sodré; 2) as convenções internacionais do trabalho; e 3) a própria Encíclica Rerum Novarum (em português, “Das Coisas Novas”), documento pontifício escrito pelo Papa Leão XIII a 15 de maio de 1891, como uma carta aberta a todos os bispos sobre as condições das classes trabalhadoras7.




    A CLT foi instituída no Brasil no dia 1º de maio de 1943, pelo presidente Getúlio Vargas, por meio do Decreto-Lei nº 5.452. É composta por oito capítulos que abrangem e especificam direitos de grande parte dos grupos trabalhistas brasileiros. Nos seus 922 (novecentos e vinte e dois) artigos, são encontradas as seguintes informações: identificação profissional, duração ou jornada do trabalho, salário mínimo, férias anuais, segurança e medicina do trabalho, proteção ao trabalho da mulher e do menor, previdência social e regulamentações de sindicatos das classes trabalhadoras. Unificou-se toda a legislação trabalhista existente no Brasil; um marco por inserir, de forma definitiva, os direitos trabalhistas na legislação brasileira. A CLT surgiu como uma necessidade constitucional, após a criação da Justiça do Trabalho e tinha, como objetivo principal, regulamentar as relações individuais e coletivas do trabalho nela previstas (MARRAS, 2002).




    Quadro 1: Resumo das doenças ocupacionais estudadas nos Artigos investigados – período de 2005 – 2014 (continua)




    

      [image: ]

    




    Fonte: Dados compilados pelo autor em 2016




    Quadro 1: Resumo das doenças ocupacionais estudadas nos Artigos investigados – período de 2005 – 2014 (conclusão)
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    Fonte: Dados compilados pelo autor em 2016




    A partir da edição das leis trabalhistas, nesse período, foram criadas a carteira de trabalho e a regulamentação do horário de trabalho, tanto no comércio quanto na indústria, e definido o direito de férias remuneradas. Tais demandas imputaram às empresas a obrigatoriedade de constituição de uma área especializada na compreensão, interpretação, aplicação e monitoramento de tais leis, surgindo então o denominado Setor de Pessoal, confundido, até os dias atuais, com a área de Recursos Humanos. Esse período foi marcado pela gestão burocrática, devido aos vários processos e procedimentos a serem executados e, principalmente, como legalista, pois teve como foco básico atender às exigências legais demandadas pela CLT (DUTRA, 2008; GIL, 2012; MARRAS, 2002; OLIVEIRA; SILVA, 2014).




    No que concerne ao trabalhador docente, a CLT, na Seção XII, apresenta em 7 (sete) artigos a redação que versa sobre a tutela das leis e da legislação educacional8. Anualmente, na data base de negociação, o sindicato dos professores das escolas particulares do Estado de Minas Gerais (SINPRO / MG) e o sindicato patronal das Escolas Particulares de Minas Gerais (SINEP / MG) pactuam um acordo, por meio da CCT9, que abarca um maior número de cláusulas trabalhistas.




    É possível constatar que tanto a CLT como a referida CCT, da categoria profissional docente, não apontam leis específicas para a Educação a Distância - EaD, deixando um hiato na regulação entre os interesses dos professores e das Instituições de Ensino Superior - IES. Percebe-se que a falta de legislação específica para regulamentar as atividades docentes na EaD deixa em aberto questões importantes quanto aos direitos e deveres advindos dessa relação de trabalho. A inexistência de leis acaba por gerar uma precarização de trabalho, bem como uma sobrecarga de atividades para o professor (MILL, SANTIAGO; VIANA, 2008; NEVES; FIDALGO, 2008).




    Em 11 de novembro de 201710, as novas regras da legislação trabalhista, aprovadas pelo Projeto de Lei nº 4302/98, entraram em vigor, alterando substancialmente as relações trabalhistas e ampliando a abrangência do trabalho terceirizado para todas as áreas da empresa, até mesmo na atividade fim. O Projeto de Lei também prevê que as Convenções e os Acordos Coletivos de trabalho prevaleçam sobre a CLT em “pontos como jornada de trabalho, intervalo, banco de horas, plano de carreira, home office, trabalho intermitente e remuneração por produtividade” (G1, 10/11/2017).




    Dentre os principais pontos alterados com a nova legislação, encontram-se:




    • Férias, que poderão ser fracionadas em 3 períodos, desde que um período seja maior que 14 dias;




    • Contribuição sindical, que corresponde a um dia de trabalho pago anualmente aos sindicatos, deixando de ser obrigatória;




    • Homologação, que é o acerto realizado no ato da rescisão, anteriormente realizado nos sindicados para os contratos de trabalho superior a um ano, passando a ser realizado na própria empresa;




    • A demissão consensual, que oferece a possibilidade de acordo na rescisão de contrato, com redução de 50% do aviso prévio e da multa sobre o saldo do FGTS, permitindo ao empregado utilizar até 80% do saldo do FGTS e não tendo direito ao seguro-desemprego;




    • A demissão coletiva, que passou a ser realizada sem a prévia autorização do sindicato da categoria profissional, da CCT ou ACT;




    • As ações na Justiça, onde o trabalhador que faltar a audiências ou perder ação na Justiça terá de pagar custas processuais e honorárias da parte contrária;




    • Estabeleceu ainda o teto para as ações por danos morais, cuja indenização por ofensas graves cometidas pelo empregador deverá ser de no máximo 50 vezes o último salário contratual do trabalhador, sendo necessário também especificar os valores pedidos nas ações na petição inicial;




    • A terceirização, caso ocorra a demissão de um empregado, a empresa terá que aguardar um prazo de 18 meses para realizar a recontratação como terceirizado, sendo que o empregado é resguardado as mesmas condições de trabalho dos funcionários da “empresa-mãe, como atendimento em ambulatório, alimentação em refeitório, segurança, transporte, capacitação e qualidade de equipamentos” (G1, 10/11/2017).




    Nota-se, nas afirmações de Estrada (2017), argumentos que vêm ao encontro das atividades profissionais exercidas pelos docentes na EaD. O autor afirma que o teletrabalho é aquele que é realizado por meio do uso de recursos de telecomunicação, com ou sem subordinação, “em virtude de uma relação de trabalho, permitindo a sua execução à distância, prescindindo da presença física do trabalhador em lugar específico de trabalho” (ESTRADA, 2017, p. 12).




    Na prestação de serviços de Home office, ou teletrabalho11, não haverá controle de jornada, e a remuneração será por tarefa, devendo constar, no contrato de trabalho, “as atividades desempenhadas, regras para equipamentos e responsabilidades pelas despesas. O comparecimento às dependências do empregador para a realização de atividades especificas não descaracteriza o home office” (G1, 10/11/2017).




    O discurso do novo parece sustentar os velhos anseios do neoliberalismo, perpetrado por um Estado que engendra interesses do capital e nele se embrenha, reverberando a máxima apregoada pela racionalidade econômica em detrimento de uma classe há muito desfavorecida. Demissão coletiva, reconhecimento dos danos morais, remuneração por tarefa, teletrabalho, rescisão contratual na empresa, extinção da contribuição sindical, dentre outras, parecem, no mínimo, práticas mitigantes para promover a bancarrota sindical e a majoração do trabalho escravo. Voltamos às origens. Um (novo) modelo de exploração (res)surge. Que o trabalho principie.




    No próximo capítulo apresenta-se uma descrição da profissão docente, os resultados de várias pesquisas acerca do mal-estar no ofício da profissão docente e o perfil do professor que atua na EaD.




    




    

      

        3 Heurística estuda o processo do descobrimento, do pensamento criador. É um método para a resolução de problemas em quatro etapas: entender o problema em questão, elaborar um plano de solução, executar o plano e fazer uma revisão e interpretação do resultado (PUCHKIN, 1967).


      




      

        4 “Uma mente sã num corpo são” é uma famosa citação latina, derivada da Sátira X de Juvenal. (SILVA, 2009, p. 58).


      




      

        5 Termo para designar o montante de faltas no trabalho, bem como atrasos e saídas antecipadas, ou, em outras palavras, a quantidade de horas não trabalhadas. (OLIVEIRA E SILVA, 2014).


      




      

        6 Fonte: <http://www.tst.jus.br/web/70-anos-clt/historia>. Acesso em: 30 dez. 2014.


      




      

        7 Fonte: <http://www.tst.jus.br/web/70-anos-clt/historia>. Acesso em: 30 dez. 2014.


      




      

        8 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-lei/Del5452.htm>. Acesso em: 29 dez.2017.


      




      

        9 CCT SINPRO MINAS Disponível em: <http://sinprominas.org.br/wp-content/uploads/2015/06/CCT-MG-2015-2017.pdf>. Acesso em: 04 mar. 2017


      




      

        10 Fonte: <https://g1.globo.com/economia/concursos-e-emprego/noticia/nova-lei-trabalhista-entra-em-vigor-no-sabado-veja-as-principais-mudancas.ghtml>. Acesso em: 08 de mar. De 2018. Por Marta Cavallini, G1. 10/11/2017 06h29. Atualizado 01/12/2017 14h51


      




      

        11 Fonte: <http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/TRABALHO-E-PREVIDENCIA/551426-TERCEIRIZACAO-EM-ATIVIDADE-FIM-E-REFORMA-TRABALHISTA-MARCAM-VOTACOES-SOBRE-EMPREGO-EM-2017.html>. Acesso em: 09 de mar. 2018.
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Este artigo aborda a questo da satde mental no contexto da vigilancia em satide do trabalhador. Entende-
" . se que a origem dos sofrimentos e agravos guarda estreita relacdo com os elementos que compdem a -
AquestiodasaniemenGlmg) | organizacio e a gestdo do trabalho e, nesse senfido, as acdes da vigildncia devem incluir e identificar os | LEAO: LUlS Henrique
vigilanciaemsagdedo | Saude Mental | 2014 b da Costa; GOMEZ,
miedoi componentes geradores desses agravos. A diversidade de soffimentos gerados nas condigoes & | st
processos de trabalho exige um grande investimento para conhecer e transformar as situacdes que hes ddo
origem.
Investigou-se a prevaléncia de transtomnos alimentares em trabalhadores residentes em drea urbana de
Prevaléncia de transtornos Feira de Santana, Bahia. O estudo epidemiolégico foi realizado com 1.273 trabalhadores. As prevaléncias
alimentares em trabalhadores | Transtorno |, - |foram mais elevadas entre os que apresentaram consumo abusivo de alcool, insatisfacio com o peso, PRISCO, Ana Paula
urbanos de municipio do alimentar histéria de agress&o na infancia, problema financeirolpreocupacbes, pertenciam aos setores de servicos Kalil; etal
Nordeste do Brasil domésticos e comércio, os que tinham vinculo informal de trabalho e os que estavam no grupo de trabalho
de alta exigéncia. Além de investigar a relac#o entre os transtomos alimentares e o trabalho, obteve-se
dados sobre esses transtormos em estudo de base populacional
T —, T Estudo clinico de um home de 47 anos de idade, restaurador de arte sacra, apresentou histéria com 3
semanas de evolucéo de astenia, mialgias, tosse seca e febre, coincidindo com exposicéo recente e ndo
valiosa e abencoada — organizativa € : PA Ribeiro; F.
2011 |protegida a poeiras de ouro. Encontrava-se febril, com crepitagdes inspiratdrias nas bases pulmonares, =
pneumonia organizativa | devido a poeira 4 2 . Giréo; P. Henriques
Gevido a poeira de ouro o hipoxémia e elevagéo dos marcadores inflamatdrios. O doente retomou as suas atividades normais com
excelente tolerancia ao exercicio, sob medidas de protecéo adequadas.
Realizou um estudo comparaivo da incidéncia da Sindrome de Bumout enfre professores de Educacao
T ———— Fisica e professores de outras disciplinas. Participaram 71 professores. Entre professores de Educacdo | VALERIO, Fhairus
o Sindrome de Fisica afetados pela doenca, a faixa de experiéncia profissional ficou entre 5 a 10 anos de profisséo e entre |~ Julielen; AMORIM,
professores delediicacdo Bumowt | 2299 |professores de outras discipiinas a incidéncia foi na faixa de 10 a 20 anos de profisséo. Os professores de | Cloves. MOSER, Ana
fisica Educacéo Fisica apresentam menor incidéncia da Sindrome de Bumout do que professores de outras Maria.
disciplinas.
Doenca pulmonar por metal Investigou-se a doenca puimonar decorrente da inalacéo e exposicao a poeira composta por metais duros.
duro em trabalhador da Doenga | 000 | Neste artigo & relatado o caso de um profissional da indistria peoliera, diagnosticado com doenca BEZERRA, Patricia
indstria petrolfera: relato de | puimonar pulmonar por metal duro com base na documentacéo ciinica, radiolgica, funcional pulmonar e Nunes; (et al).
caso anatomopatologica
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Objelivou-se revisar a Legislacao Brasileira aplicada a saude do frabalhador no que se refere ao
enquadramento das patologias englobadas nas Lesdes por Esforcos Repetitivos (LER) e nos Distirbios
LER-DORT: doenca do LER/DORT | 2009 |Osteomusculares Relacionados ao Trabalho (DORT) como doencas do trabalho ou doengas profissionais. | CARVALHO, Marcus
trabalho ou profissional? Conclui-se que, de acordo com a legislacéo vigente no Brasil, as patologias correlacionadas com as LER- | Vitor Diniz de. et al.
DORT devem ser consideradas como doencas do trabalho e seus efeitos juridicos sdo equiparados a0
acidente do trabalho.
Estudou-se o perfil do absenteismo em uma empresa bancaria estatal e estimou a prevaléncia de
afastamentos pelas doencas que mais acometeram seus trabalhadores. Foi realizado um estudo
Perfil do absenteismo em um transversal, descritivo e quantitativo abordando absenteismo e prevaléncia de causas de afastamento em SILVA, Luiz Sérgio;
banco estatal em Minas Absenteismo | 2008 |U™ banco estatal no estado de Minas Gerais, no periodo de 1998 a 2003. Houve predominio de PINHEIRO, Tarcisio
Gerais: andlise no periodo de afastamentos de trabalhadores do sexo feminino, com tempo de empresa superior a 21 anos e com funcdes| Marcio Magalhes;
1998 a 2003. com menores valores de remuneracéo. O estudo indicou que as doencas osteomusculares e do tecido SAKURAI, Emilia
conjuntivo que antes predominavam na empresa estéo em queda. Houve também ascenséo dos distirbios
' mentais e comportamentais, indicando possivel mudanca no peril de adoecimento.
Os autores apresentam, em estudo retrospectivo, quatro pacientes com otite média tuberculosas, sendo
Tuberculose de orelha, Tuberulose de 2008 duas médicas, uma engenheira quimica e um menor com casos de fuberculose ativa na familia, sendo, SENS, Patricia Maria;
doenca profissional? orelha portanto, fatores predisponentes o contato familiar com tuberculoso, contato profissional e exposicéo a etal
agressores de vias aéreas.
Procurou-se estudar o absenteismo por razdes odontolégicas e médicas, nos servicos piblico e privado,
analisando se a idade, o sexo  a funcdo do trabalhador, além do regime empregaticio, que interferiram na
Absenteismo por motivos sua ocorréncia. Desenvolveu-se o estudo na prefeitura do municipio de Aragatuba, S&o Paulo, Brasil, eem | oo e oo
odontolégico e médico nos Absenteismo | 2005 |uma indstria acrilica. Analisaram-se todos os atestados odontol6gicos e médicos, que deram entrada nas :

senigos publico e privado

empresas no periodo de janeiro a junho de 2002 e as listagens dos trabalhadores. Verificou-se que a fatta
por motivos odontologicos fiveram pouco peso sobre o total de faltas por motivo de doenca, além de
provocarem o afastamento do trabalhador por um periodo menor. As variveis idade, sexo, funcéo e regime
empregaticio influenciaram na ocorréncia do absenteismo ao trabalho.

Jefferson. et al






